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O SR. BRUNO COVAS - PSDB - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Senhor Presidente, a Assembléia Legislativa de São Paulo aprovou no último dia 26 de setembro, o Projeto de Resolução nº 0015, de 2002, de autoria do Deputado Vanderlei Macris, que altera dispositivos da Resolução 576, de 26 de junho de 1970, com alterações posteriores, com o fim de adequar o Regimento Interno às exigências sociais e constitucionais. 

O artigo 33, inciso II da norma aprovada determina que cabe à Comissão de Mérito competente deliberar conclusivamente sobre moções e projetos de: 
a) Declaração de Utilidade Pública de associações civis;

b) Denominação de estabelecimentos ou próprios públicos;

c) instituição de data comemorativa, ou oficialização de eventos festivos, assim como sua inclusão no calendário turístico;

d) decreto legislativo previsto no artigo 239, salvo na hipótese do item 2, do § 1º, do artigo 239, caso em que caberá ao Plenário a deliberação, independentemente do recurso previsto no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único – O Plenário, a requerimento de um décimo dos membros da Assembléia deliberará, em grau de recurso, sobre as proposições referidas no inciso 2 deste artigo, desde que apresentado em até 3 (três) sessões após a publicação do parecer da Comissão.

Considerando que o artigo 61 do Regimento Interno Consolidado, o qual prevê a designação de Relator Especial para dar parecer em substituição ao da Comissão, quando esgotados os prazos a ela concedidos, não sofreu qualquer alteração, questiona-se: qual o entendimento desta Presidência sobre a possibilidade de designação nos casos mencionados no artigo 33, inciso II? Aplica-se a regra existente para as demais proposições?

No caso das proposituras em tramitação, bem como daquelas que tiveram encerrados seus processos de instrução (e, portanto, prontas para a ordem do dia), qual o posicionamento desta Presidência com relação ao retorno das mesmas à apreciação das Comissões de Mérito, considerando a nova regra?

